
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 545.074 - SP (2019/0337847-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : D F DE L (PRESO)
ADVOGADO : LUCIANO PEREIRA DA CRUZ  - SP282340 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  PRISÃO 
APÓS O ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO DO PRETÓRIO EXCELSO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRISÃO PREVENTIVA. EXCEÇÃO QUE DEVE SER DECRETADA NA 
ORIGEM ANTE A PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "No caso, a concessão da ordem de habeas corpus 
suspendendo a execução provisória da reprimenda se afigura correta, 
dado que o ora agravado respondeu solto à acusação e a prisão foi 
determinada pelo Tribunal de origem, exclusivamente, com base na 
execução provisória da pena em virtude da confirmação da sentença em 
segundo grau.

Ademais, verifica-se que ainda não houve o trânsito em 
julgado da condenação, porquanto consta a interposição de agravo em 
recurso extraordinário ainda pendente de julgamento" (AgRg no HC 
545.264/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
18/5/2020).

2. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 16 de junho de 2020(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0337847-6 HC 545.074 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00137258120158260050  137258120158260050

EM MESA JULGADO: 09/06/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCIANO PEREIRA DA CRUZ 
ADVOGADO : LUCIANO PEREIRA DA CRUZ  - SP282340 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : D F DE L (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : D F DE L (PRESO)
ADVOGADO : LUCIANO PEREIRA DA CRUZ  - SP282340 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Julgamento adiado por indicação do Sr. Ministro Relator"
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 545.074 - SP (2019/0337847-6)
  

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : D F DE L (PRESO)
ADVOGADO : LUCIANO PEREIRA DA CRUZ  - SP282340 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental manejado pelo Ministério Público Federal 

contra a decisão de minha lavra que reconheceu a impossibilidade de absolvição do 

paciente, ora agravado, na presente via, em virtude da impossibilidade de exame 

aprofundado de provas.

Todavia, em virtude da mudança do entendimento do Supremo Tribunal 

Federal – STF que não mais admite a prisão após o esgotamento da Segunda 

Instância, e considerando a existência de recursos dirigidos ao Superior Tribunal de 

Justiça – STJ e ao Supremo Tribunal Federal que ainda não foram julgados, restou 

afastada a imediata prisão em função do esgotamento da Segunda Instância, 

ressaltando-se a possibilidade de decretação da prisão preventiva, com base nos 

requisitos previstos no art. 32 do Código de Processo Penal – CPP.

Por sua vez, o Parquet Federal busca o retorno dos autos à origem para 

que o Tribunal a quo manifeste-se acerca do cabimento da prisão preventiva, ou que a 

concessão da ordem seja revogada.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 545.074 - SP (2019/0337847-6)
  
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : D F DE L (PRESO)
ADVOGADO : LUCIANO PEREIRA DA CRUZ  - SP282340 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  PRISÃO 
APÓS O ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO DO PRETÓRIO EXCELSO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRISÃO PREVENTIVA. EXCEÇÃO QUE DEVE SER DECRETADA NA 
ORIGEM ANTE A PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "No caso, a concessão da ordem de habeas corpus 
suspendendo a execução provisória da reprimenda se afigura correta, 
dado que o ora agravado respondeu solto à acusação e a prisão foi 
determinada pelo Tribunal de origem, exclusivamente, com base na 
execução provisória da pena em virtude da confirmação da sentença em 
segundo grau.

Ademais, verifica-se que ainda não houve o trânsito em 
julgado da condenação, porquanto consta a interposição de agravo em 
recurso extraordinário ainda pendente de julgamento" (AgRg no HC 
545.264/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
18/5/2020).

2. Agravo regimental desprovido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O Ministério Público Federal insurge-se contra a parte do decisum que 

revogou a prisão decorrente do julgamento da apelação pelo Tribunal de origem, em 

virtude da mudança de entendimento pelo Supremo Tribunal Federal que não mais 

admite a execução provisória da pena, excetuando-se a decretação de prisão preventiva 

devidamente fundamentada nos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal – 

CPP.

A presente irresignação não merece prosperar.
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Com efeito, no julgamento do HC n. 126.292/MG, realizado em 17/2/2016, 

o Supremo Tribunal Federal, em sua composição plena, passou a admitir a 

possibilidade de imediato início do cumprimento provisório da pena após o exaurimento 

das instâncias ordinárias, inclusive com restrição da liberdade do condenado, por ser o 

recurso extraordinário desprovido de efeito suspensivo, sem que isso implique violação 

ao princípio da não culpabilidade.

Esta egrégia Corte de Justiça, por sua vez, também adotou o aludido 

posicionamento, mormente a partir do julgamento pela egrégia Sexta Turma dos EDcl 

no REsp n. 1.484.415/DF, da relatoria do eminente Ministro Rogério Schietti Cruz.

Tal posição foi ainda mantida quando, em 5/10/2016, o Plenário da 

Suprema Corte, no julgamento do pedido de liminar nas Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade n. 43 e 44, reafirmou o entendimento de ser possível a execução da 

pena após a condenação em segunda instância.

Contudo, em 8/11/2019, ao concluir o julgamento do mérito das Ações 

Declaratórias de Constitucionalidade 43, 44 e 45, o Supremo Tribunal Federal alterou 

seu posicionamento anterior e passou a entender pela constitucionalidade do art. 283 do 

Código de Processo Penal, na redação trazida pela Lei n. 12.403/2011, reconhecendo a 

inadmissibilidade da execução da pena, antes do trânsito em julgado da condenação.

Importante ressaltar que tal entendimento não afasta a possibilidade da 

decretação da prisão preventiva, antes do trânsito em julgado da condenação, desde 

que devidamente fundamentada sua necessidade, com base nos requisitos previstos 

no art. 312 do CPP. 

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE ROUBO 
MAJORADO E DE CORRUPÇÃO DE MENORES. MAJORAÇÃO DA 
PENA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MOTIVAÇÃO CONCRETA. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA À SÚMULA 443/STJ. PLEITO DE 
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA ATÉ O 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO DEFERIDO. 
EXTENSÃO DOS EFEITOS DO JULGADO AO CORRÉU. AGRAVO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O pleito de redimensionamento das penas não merece 
prosperar. De acordo com a Súmula 443/STJ, 'o aumento na terceira fase 
de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige 
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a 
mera indicação do número de majorantes'. Assim, verifica-se que o 
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Colegiado observou a orientação sumulada desta Corte, haja vista que, 
ao fixar a fração de aumento em 2/5, o fez ancorado em circunstâncias 
concretas que indicam a maior reprovabilidade da conduta, uma vez que 
o delito foi cometido mediante a presença de quatro indivíduos.

2. Após o julgamento do Habeas Corpus n. 126.292/SP 
(STF, Relator Ministro TEORI ZAVASCKI, TRIBUNAL PLENO, julgado 
em 17/2/2016), esta Corte passou a adotar o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal de que 'a execução provisória de acórdão penal 
condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso 
especial ou extraordinário, não compromete o princípio constitucional da 
presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da 
Constituição Federal'. Em outras palavras, voltou-se a admitir o início de 
cumprimento da pena imposta pelo simples esgotamento das instâncias 
ordinárias, ou seja, antes do trânsito em julgado da condenação, nos 
termos da Súmula 267/STJ.

3. Contudo, em 08/11/2019, o Tribunal Pleno do Supremo 
Tribunal Federal, concluiu o julgamento das Ações Declaratórias de 
Constitucionalidade 43, 44 e 54, e decidiu, por maioria de votos, que é 
constitucional a regra do Código de Processo Penal que prevê o 
esgotamento de todas as possibilidades de recurso (trânsito em julgado 
da condenação) para o início do cumprimento da pena.

4. Assim, a prisão antes de esgotados todos os recursos 
cabíveis apenas poderá ocorrer por decisão individualizada, com a 
demonstração da existência dos requisitos para a prisão preventiva, 
previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal, o que não ocorreu 
na hipótese dos presentes autos.

5. Agravo regimental parcialmente provido para suspender a 
execução provisória da pena imposta ao agravante, até o trânsito em 
julgado da condenação.

Extensão dos efeitos desta decisão ao corréu JAMIR DE 
WITT, nos termos do art. 580 do CPP (AgRg no AREsp 1558816/DF, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 5/12/2019).

Na hipótese dos autos, com a condenação em Segunda Instância, o 

Tribunal de origem, acompanhando o entendimento do Supremo Tribunal Federal 

vigente à época, determinou a execução provisória da pena imposta, após o 

esgotamento da instância ordinária.

Desse modo, verifica-se que, diante do atual entendimento vigente e, 

considerando que o processo ainda não transitou em julgado, pois foram interpostos 

agravo em recurso especial e agravo em recurso extraordinário (fl. 465), bem como o 

fato de que, ao menos em princípio, não haver necessidade da prisão preventiva, nos 

termos do art. 312 do CPP, deve ser reconhecido o direito de o paciente aguardar em 

liberdade o trânsito em julgado da condenação imposta.
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Por oportuno, confira-se o recente precedente desta Turma que, ao negar 

provimento a agravo regimental do Ministério Público Federal, assentou:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NOVO 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RÉU QUE 
RESPONDEU SOLTO AO PROCESSO. SENTENÇA CONFIRMADA 
EM RECURSO DE APELAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal, julgando definitivamente as 
Ações Declaratórias de Constitucionalidade n. 43, 44 e 54, decidiu pela 
constitucionalidade do art. 283 do Código de Processo Penal, firmando 
nova orientação, erga omnes e com efeito vinculante, no sentido de que a 
execução da pena privativa de liberdade só poderá ser iniciada após o 
trânsito em julgado da condenação.

2. No caso, a concessão da ordem de habeas corpus 
suspendendo a execução provisória da reprimenda se afigura correta, 
dado que o ora agravado respondeu solto à acusação e a prisão foi 
determinada pelo Tribunal de origem, exclusivamente, com base na 
execução provisória da pena em virtude da confirmação da sentença em 
segundo grau.

Ademais, verifica-se que ainda não houve o trânsito em 
julgado da condenação, porquanto consta a interposição de agravo em 
recurso extraordinário ainda pendente de julgamento.

3. Agravo regimental ao qual se nega provimento (AgRg no 
HC 545.264/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
18/5/2020).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0337847-6 HC 545.074 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00137258120158260050  137258120158260050

EM MESA JULGADO: 16/06/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCIANO PEREIRA DA CRUZ 
ADVOGADO : LUCIANO PEREIRA DA CRUZ  - SP282340 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : D F DE L (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : D F DE L (PRESO)
ADVOGADO : LUCIANO PEREIRA DA CRUZ  - SP282340 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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